
CADEJ
Sistema de Cálculo de Débitos Judiciais

Cálculo Cível 



Para acessar o Sistema de Cálculo de Débito Judicial - CADEJ, o usuário deve logar na REDE TJMG > 
Menu Sistemas > Lista de Sistemas > Categoria > Sistema Judicial > Sistema de Cálculos de Débitos 
Judiciais - CADEJ. Inserir usuário e senha (mesma utilizada para acessar a REDE TJMG). 

Há opção de alterar o contraste da tela, clicando no ícone

O servidor também tem a opção de aumentar o tamanho da Fonte (letra), clicando no ícone: 

 



1- Preencha o número do processo no campo correspondente (formato CNJ). Clique em 

2- Todos os dados do processo, cadastrados no Siscom Caracter, PJe e PROJUDI, serão 
importados para a tela. 

OBS: Qualquer campo do cabeçalho do processo pode ser editado, caso o servidor julgue 
necessário.



3- O sistema buscará os cálculos realizados e não excluídos para o processo. Caso exista 
mais de um cálculo gravado, o usuário poderá selecionar o cálculo com o qual deseja 
trabalhar e clicar no botão “Carregar cálculo”. Neste caso, o sistema exibirá a tela do 
cálculo com todos os seus dados já carregados nos devidos campos.



Havendo apenas um cálculo gravado para o feito, o sistema exibirá o cálculo na tela com 
todos os dados carregados nos devidos campos.  



O usuário também terá a opção de não utilizar o cálculo pré-existente e elaborar novo 
cálculo clicando no botão “Novo cálculo para este processo”. O sistema apresentará a tela 
de cálculo cível com as informações do processo para elaboração do novo cálculo.



4- Não havendo cálculos cíveis ativos, o sistema abrirá a tela de cálculo com as informações 
do processo para que o usuário possa criar um novo cálculo para este processo. 



5- Após o campo “Informações”, o sistema exibirá o campo “Descrição do cálculo”. Este 
campo é de livre preenchimento e não obrigatório e pode ser utilizado para incluir alguma 
descrição do cálculo que será realizado. 



ÍNDICE

Caso o usuário deseje que os juros sejam calculados na modalidade pro rata die, deve selecionar 
a opção “Sim”, disponível junto ao texto “Juros Pro Rata”. Se, ao contrário, deseja realizar o 
cálculo de juros considerando o mês cheio, deve selecionar a opção “Não”.

1-	 No campo “Índice”, selecione o índice a ser aplicado no cálculo.

2-	 No campo “Data de Referência”, selecione a data para a qual o cálculo deve ser corrigido. 



ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

1- Utilize o campo “Relativo a” para discriminar o (s) tipo (s) de débito (s) que será (ão) 
atualizado (s). Ex: Danos Materiais, Danos Morais, Despesas Médicas, Indenização, etc. 

2- O campo “Data inicial” corresponde à data de início da atualização monetária para o tipo de 
débito preenchido. Em seguida, preencha o campo “Valor” e clique em “Adicionar”.

Obs: O campo “Relativo a” poderá ser repetido, se houver mais de um tipo de débito (s) 
quantas vezes forem necessárias, em seguida, clique em “Adicionar”.



JUROS

1-	 O campo “Juros a partir de” apresenta as opções acima relacionadas. Somente na opção 
“Data do Vencimento”, o sistema busca automaticamente a Data inicial informada na aba 
“Atualização Monetária”.

2-	 Caso selecione a opção “Outro”, o campo “Descrição da Data” e “Data de início” deverão 
ser preenchidos conforme descrito na sentença judicial. 



3-	 Se a opção de juros escolhida for Data da Citação, Data da Propositura ou Data do Trânsito, então 
deve ser informada a data inicial de juros que será aplicada a todos os valores do cálculo.

4-	 Se a opção “Sem juros fixos nos meses anteriores” for selecionada, os juros não serão 
computados nos meses anteriores à “Data de Início” informada.

5 - Os campos “Percentual de Juros antes de 10/01/2003” e “Percentual de Juros após 
10/01/2003” são preenchidos automaticamente pelo sistema de acordo com a Legislação Civil 
Brasileira. Porém, esses campos podem ser editados de acordo com a determinação contida na 
sentença judicial. 



Atenção: Esta aba só deve ser preenchida se a litigância de má fé for destinada em favor da parte. 
Caso seja em favor do Estado, a parte deve realizar o recolhimento por meio de GRCTJ ou DAE. 

A multa de litigância de má fé pode ser calculada aplicando um percentual sobre o valor do débito. 
Não sendo esta a forma de cálculo, o usuário deverá selecionar a opção “Outro”. 

Se a opção “Calculado sobre o valor do débito” for selecionada, o usuário deverá informar somente 
o percentual. 

LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ



MULTA

Trata-se de multa estabelecida pelo Magistrado na decisão. Não devendo ser confundida com a multa 
prevista no artigo 523, §1º do CPC/2015.

O usuário poderá preencher a descrição da multa aplicada (campo de preenchimento livre e não 
obrigatório).

Quando a multa for calculada em função do débito, o usuário deverá informar somente o percentual. Este 
percentual deve ser aplicado sobre a soma dos valores corrigidos, juros e litigância de má fé em favor da 
parte. 



Ao selecionar a opção “Outro”, o primeiro campo que o sistema exibe é “Base de cálculo”. É um campo 
de preenchimento livre, não obrigatório e que serve para descrever qual a base de cálculo utilizada para a 
multa (por exemplo, valor da causa ou valor fixo arbitrado pelo Magistrado). Em seguida, o usuário deverá 
informar o valor.

Após, o usuário poderá indicar se deseja que seja aplicada a atualização monetária sobre este valor. Para 
tanto, deverá inserir uma identificação da data inicial em forma de texto para esclarecer do que se trata, 
bem como informar a data inicial para a aplicação da correção.  

Caso seja necessário cobrar juros sobre a multa, o usuário, a exemplo do que ocorre com a atualização 
monetária, deverá inserir a identificação e informar a data de início da cobrança de juros.





HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Os honorários advocatícios podem ser calculados aplicando um percentual sobre o valor do débito. Não 
sendo esta a forma de cálculo, o usuário deverá selecionar a opção “Outro”. 

Se a opção “Calculado sobre o valor do débito” for selecionada, o usuário deverá informar somente o 
percentual. 



REEMBOLSO DE CUSTAS

Estas custas são a título de reembolso. O preenchimento dos campos deve ser realizado de acordo com 
o que foi pago no decorrer da ação, quantas vezes for necessário. Para incluir reembolso de custas no 
cálculo, clique em “Adicionar”. 

Utilize o campo obrigatório “Descrição” para discriminar custas em sentido amplo (custas, taxas e 
despesas) que serão atualizadas monetariamente, incidindo cobrança de juros, se houver determinação 
judicial. 



Havendo determinação judicial para incidir a cobrança de juros, o usuário deverá informar a data inicial 
para a cobrança, bem como incluir uma descrição da data inicial de juros.  

Após o preenchimento dos campos solicitados, clique em

ARTIGO 523 - §1º CPC/2015

 O campo “artigo 523 - §1º do CPC/2015” apresenta as opções acima relacionadas. Se forem 
selecionadas as opções “Multa” e “Honorários”, o sistema aplicará 10% de multa sobre a soma dos 
valores corrigidos.



DEPÓSITOS JUDICIAIS - PAGAMENTOS

A aba “Depósitos” refere-se aos depósitos judiciais (pagamentos) realizados durante o curso processual, 
sendo que tais valores serão amortizados na data de sua ocorrência.

O usuário poderá incluir um único depósito judicial ou vários depósitos judiciais em lote. 

Caso queira inserir um único depósito, deverá marcar a opção “Único” e preencher os campos “Data”, 
“Referência” e “Valor”, que são todos obrigatórios.

O campo “Data” deve ser preenchido com a data de realização do pagamento do depósito. 

Já o campo “Referência” deve ser utilizado para informar a localização do depósito nos autos do processo 
(pode ser os números de folhas em um processo físico ou o identificador do documento no processo 
eletrônico, por exemplo). 



Após preencher as informações, o usuário deverá clicar no botão “Adicionar”. O valor informado será 
transportado para a tabela logo abaixo. Um depósito judicial só será considerado no cálculo se estiver 
nesta tabela.



Contudo, havendo necessidade de informar múltiplos depósitos, o usuário deverá marcar a opção 
“Vários”. Será necessário informar a data inicial e a data final do período para o qual deseja gerar os 
depósitos, bem como o dia de ocorrência dos depósitos no campo “Dia”. Além disso, o usuário deverá 
inserir o valor e a referência nos campos apropriados. Após, clicar no campo “Adicionar”. 

Todos os depósitos judiciais serão incluídos na tabela que fica abaixo dos campos acima mencionados. 
Em seguida, se necessário, será possível editar os campos “Data”, “Referência” e “Valor”. 



OBS: A dívida composta por principal corrigido + juros + litigância de má-fé + multa + honorários, será 
atualizada até cada depósito/pagamento, o qual será deduzido do valor da dívida. Havendo saldo devedor 
remanescente, esse será proporcionalizado de acordo com o histórico do cálculo e atualizado até a data 
do próximo depósito/pagamento, caso existente, se não, até a data final do cálculo.

Na hipótese de abatimento de um depósito/pagamento resultar saldo credor, não haverá correção pelo 
sistema, apenas pelo Banco. A parte devedora tornando-se credora levantará o valor por meio de alvará 
judicial. 

Após o término dos lançamentos, clique em “Salvar” e, logo em seguida, clique em “Calcular”. 

Ao clicar em “Salvar”, o usuário poderá acessar o cálculo posteriormente, bem como proceder outras 
alterações, se necessário.

Para visualizar o cálculo selecione a aba “Visualizar Cálculo”.



Havendo necessidade de exclusão do cálculo que já foi salvo, o usuário deverá clicar no botão “Excluir”.  

Ao excluir um cálculo, será obrigatório informar o motivo, conforme tela abaixo: 


